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1. REGIÃO HIDROGRÁFICA 

1.1. Delimitação e caracterização da região hidrográfica  

A Região Hidrográfica do Sado e Mira ς RH6, com uma área total de 12 149 km2, integra as bacias 
hidrográficas dos rios Sado e Mira e as bacias hidrográficas das ribeiras de costa, incluindo as 
respetivas águas subterrâneas e águas costeiras adjacentes, conforme Decreto-Lei n.º 347/2007, de 
19 de outubro, alterado pelo Decreto-Lei n.º 117/2015, de 23 de junho. 

A RH6 encontra-se sob jurisdição do departamento de Administração da Região Hidrográfica do 
Alentejo da Agência Portuguesa do Ambiente, I.P. e abrange áreas compreendidas nas sub-regiões da 
Península de Setúbal, do Alentejo Central, do Alentejo Litoral e do Baixo Alentejo, englobando um 
total de 23 concelhos, sendo que 7 estão totalmente englobados nesta RH e 16 estão parcialmente 
abrangidos. Os concelhos totalmente abrangidos são: Alcácer do Sal, Aljustrel, Alvito, Ferreira do 
Alentejo, Grândola, Santiago do Cacém, Sines e Viana do Alentejo. Os concelhos parcialmente 
abrangidos são: Almodôvar, Beja, Castro Verde, Cuba, Évora, Montemor-o-Novo, Montijo, Odemira, 
Ourique, Palmela, Portel, Sesimbra, Setúbal, Vendas Novas e Vidigueira. 

O rio Sado nasce na serra da Vigia, a 230 m de altitude, desenvolve se ao longo de 180 km até à foz, 

no oceano Atlântico, junto a Setúbal. Num primeiro troço, entre a nascente e a confluência com a 

ribeira de Odivelas, o rio corre na direção sul - norte, fletindo depois para noroeste, direção que 

segue até à sua foz.  

A bacia hidrográfica do Rio Sado abrange uma área de 7 692 km2, sendo que 649 km2 correspondem 

aos cursos de água da plataforma litoral. É a bacia de maior área inteiramente portuguesa, limitada a 

norte pela bacia do Tejo, a este pela bacia do Guadiana, a sul pela bacia do Mira e a oeste por uma 

faixa costeira que drena diretamente para o mar. Apresenta uma orientação geral sul-norte, sendo a 

sua largura apenas ligeiramente inferior ao seu comprimento. 

A rede hidrográfica apresenta uma disposição bem adaptada às formas da bacia. Os seus principais 

afluentes, na margem direita e no sentido jusante-montante, são as ribeiras da Marateca, S. 

Martinho, Alcáçovas, Xarrama, Odivelas e Roxo. Na margem esquerda e segundo a mesma 

orientação, destacam-se as ribeiras de Grândola, Corona e Campilhas. 

O rio Mira nasce na serra do Caldeirão, a cerca de 470 m de altitude, e desenvolve se, 

predominantemente na direção sudeste noroeste, ao longo de cerca de 130 km até à foz, no oceano 

Atlântico, junto a Vila Nova de Milfontes. Contudo, ao longo do seu traçado podem individualizar-se 

três troços: no primeiro o rio desce a serra do Caldeirão no sentido NNW, no segundo, um pouco 

além de Sabóia, corre para W e SW e, finalmente, inflete para NNW em direção ao mar. A bacia 

hidrográfica do Rio Mira abrange uma área de 1 581 km2 e uma área de 184 km2 correspondente aos 

cursos de água da plataforma litoral.  

A bacia do Mira é limitada a norte pela bacia do rio Sado, a este pela bacia do Guadiana, a sul pelas 

bacias das ribeiras do Algarve e a oeste por uma faixa costeira, que drena diretamente para o mar. 

Entre os principais afluentes do Mira destacam-se a ribeira do Torgal, os rios Luzianes, Perna Seca, na 

margem direita e ainda, Macheira, Guilherme e Telhares na margem esquerda. 

A Figura 1.1 apresenta a delimitação geográfica da RH6. 
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Figura 1.1 ς Delimitação geográfica da RH6 
 

São consideradas cinco sub-bacias hidrográficas que integram as principais linhas de água afluentes 

aos rios Sado, Alcáçovas, Roxo e Mira e ainda as bacias costeiras associadas a pequenas linhas de 

água que drenam diretamente para o Oceano Atlântico. Quadro 1.1 apresenta a denominação das 

sub-bacias assim como as áreas e os concelhos total ou parcialmente abrangidos. De referir que 

foram considerados apenas os concelhos nos quais a bacia da massa de água ocupa mais de 5% da 

área do concelho. 

Quadro 1.1 ς Sub-bacias identificadas na RH6 

Sub-bacias 
Área 
(km2) 

Concelhos abrangidos 
Massas de 

Água  
(N.º) 

Sado e Costeiras 
entre o Tejo e o 
Sado 2 

6179 

Alcácer do Sal, Aljustrel, Alvito, Beja, Castro Verde, Cuba, Évora, Ferreira 
do Alentejo, Grândola, Montemor-o-Novo, Odemira, Ourique, Palmela, 
Portel, Santiago do Cacém, Sesimbra, Setúbal, Vendas Novas e Viana do 
Alentejo 

142 

Alcáçovas 895 Alcácer do Sal, Évora, Montemor-o-Novo e Viana do Alentejo 21 

Roxo 689 Aljustrel, Beja e Santiago do Cacém 14 

Costeiras entre o 
Sado e Mira 

595 Grândola, Santiago do Cacém e Sines 12 

Mira e Costeiras 
entre o Mira e o 
Barlavento 

1728 Almodôvar, Odemira e Ourique 37 
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 Caracterização biofísica 

O clima na RH6 pode considerar-se, na generalidade, como sub-húmido seco, ocorrendo uma 
precipitação anual média de 620 ς 650mm.  

Na bacia do Sado predominam as rochas detríticas e as rochas metamórficas não carbonatadas, 
existindo também rochas eruptivas As rochas metamórficas não carbonatadas, encontram-se bem 
representadas na bacia do Sado, sobretudo entre a planície litoral e a área sedimentar da bacia, 
constituindo aí a serra de Grândola. Esta mancha, no extremo S da bacia, prolonga-se para SSE até às 
imediações de Beja. No bordo NE da Bacia encontra-se outra mancha destas rochas, que se estende 
da Vidigueira até próximo de Vendas Novas. Às rochas eruptivas, correspondem algumas áreas de 
menor dimensão, localizadas na região de Sines 

Em termos paleográficos e tectónicos, a bacia do Sado estende-se por duas unidades: a Zona de Ossa 
Morena e a Zona Sul-Portuguesa. Do conjunto de acidentes tectónicos representados na bacia, 
destacam se a escarpa de falha que bordeja a Serra da Arrábida, a falha de Grândola, o cavalgamento 
de Grândola, a falha Messejana/Aljustrel/Cuba/Portel e as falhas isoladas, ou conjuntos de falhas de 
dimensões mais reduzidas, que são responsáveis pela génese de estruturas falhadas (horst de 
Relíquias) ou de estruturas dobradas (anticlinal da Serra da Arrábida). 

O património natural identificado na área da bacia hidrográfica do rio Sado pode ser considerado 
muito rico e com um elevado valor conservacionista, tanto ao nível dos habitats, como ao nível das 
espécies da flora e da fauna presentes. Entre outras formações naturais com valor que aqui ocorrem, 
destacam-se a vegetação das dunas, das falésias marítimas e outras comunidades das vertentes 
rochosas (rupestres), as pastagens secas (ervedos) e as turfeiras. 

O estuário do Sado é certamente uma das zonas húmidas mais importantes do país e uma zona 
húmida de importância internacional no âmbito da Convenção de Ramsar. 

A vegetação de sapal que se desenvolve nos solos aluviais do estuário é composta por espécies 
capazes de suportar um encharcamento do solo, mais ou menos prolongado, e teores variáveis de 
salinidade das águas. No rio Sado ocorrem grandes manchas deste tipo de habitat, as maiores das 
quais se localizam em ambas as margens do troço terminal da ribeira da Marateca (canal de Águas de 
Moura), sendo de destacar, na margem Norte, aquelas que se situam para o interior, da península da 
Mitrena até ao Pontal e, daí até à Gâmbia, e na margem Sul, as manchas situadas em redor dos 
esteiros Norte (Comporta) e da Carrasqueira. Os sapais estendem-se bastante para o interior do 
estuário, observando-se a sua presença ao longo do canal de Alcácer do Sal, quase até à vila com o 
mesmo nome. 

A área da bacia do Mira é constituída essencialmente por rochas metamórficas não carbonatadas 
(xistentas), datadas do Carbónico, com destaque para o grupo do Flysch do Baixo Alentejo, 
constituído por turbiditos, conglomerados e lentículas carbonatadas. 

Em termos paleográficos e tectónicos, a bacia do Mira está localizada integralmente na Zona Sul-
Portuguesa. As falhas existem em número significativo, assumindo uma grande importância no 
modelado do relevo e, também, no estabelecimento da rede hidrográfica da bacia do Mira. 

Do conjunto de acidentes tectónicos representados na bacia, são de destacar: o conjunto de falhas e 
de escarpas de falha que marcam a passagem da litologia da Orla para o Maciço Antigo; a escarpa de 
falha associada à crista quartzítica da serra da Mesquita; a escarpa de falha pertencente ao sistema 
da grande fratura S. Teotónio-Messejana. 

O rio Mira alberga um património natural de considerável importância, em termos de diversidade e 
valor conservacionista, tanto ao nível dos habitats, como ao nível das espécies da flora e da fauna 
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presentes. Entre outras formações naturais com valor que aqui ocorrem referem-se a vegetação das 
dunas, das falésias marítimas e das pastagens secas (ervedos). 

Por último, há que referir a vegetação de sapal que se desenvolve nos solos aluviais do estuário, 
composta por espécies capazes de suportar um encharcamento do solo, mais ou menos prolongado, 
e teores variáveis de salinidade das águas. 

 

1.2. Revisão da delimitação de massas de água de superfície 

A delimitação das massas de água é um dos pré-requisitos para aplicação dos mecanismos da DQA, 
tendo sido efetuada no âmbito do primeiro Relatório do artigo 5.º da DQA (INAG, 2005). Essa 
delimitação foi baseada nos princípios fundamentais da DQA, tendo-se: 

¶ Considerado uma massa de água como uma subunidade da região hidrográfica para a qual os 
objetivos ambientais possam ser aplicados, ou seja, para a qual o estado possa ser avaliado e 
comparado com os objetivos estipulados;  

¶ Associado um único estado ecológico a cada massa de água (homogeneidade de estado), 
sem contudo conduzir a uma fragmentação de unidades difícil de gerir.  

Os dois critérios antes referidos procuraram minimizar o número de massas de água delimitadas, 
identificando uma nova massa de água apenas quando se verificaram alterações significativas do 
estado de qualidade. A metodologia utilizada foi baseada na aplicação sequencial de fatores gerais, 
comuns a todas as categorias de águas, e na aplicação de fatores específicos a cada categoria, 
quando justificável. Os fatores gerais aplicados na delimitação das massas de água naturais de 
superfície foram os seguintes:  

¶ Tipologia ς critério base fundamental; 

¶ Massas de água fortemente modificadas ou artificiais; 

¶ Pressões antropogénicas significativas; 

¶ Dados de monitorização físico-químicos; 

¶ Dados biológicos existentes. 

Após a delimitação das diferentes tipologias a delimitação foi realizada, essencialmente, com base: 

i) No impacte das pressões antropogénicas, sustentado em descritores de qualidade físico-
química;  

ii) Em descritores de qualidade físico-química obtidos a partir das estações de monitorização 
existentes.  

Para o efeito, foram estabelecidos gradientes de impacte das pressões antropogénicas sobre as 
massas de água, baseados nas concentrações dos nutrientes que afetam o estado trófico (Azoto e 
Fósforo) e nas concentrações de matéria orgânica que afetam as condições de oxigenação. Uma nova 
massa de água foi delimitada sempre que as condições de suporte aos elementos biológicos 
variavam significativamente devido ao impacte estimado das pressões. Finalmente e com base numa 
análise pericial, as massas de água foram iterativamente agrupadas, de modo a conduzir a um 
número mínimo de massas de água, para as quais fosse possível estabelecer claramente objetivos 
ambientais. 

Para o 2º ciclo realizou-se a revisão da delimitação das massas de água considerando os resultados 
da implementação do 1º ciclo. 
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Águas superficiais naturais 

A aplicação do processo de delimitação do 1º ciclo de planeamento na RH6 originou 177 massas de 
água naturais, das quais 167 da categoria rios, 7 da categoria águas de transição e 3 da categoria de 
águas costeiras.  

Com a revisão para o 2º ciclo obtiveram-se 171 massas de água naturais (Figura 1.3), tendo sido 

eliminada uma massa de água, alteradas 6 massas de água de naturais para fortemente modificadas 

e uma de fortemente modificada para natural (PT06SAD1282). Salienta-se o caso da massa de água 

natural da categoria rios PT06SAD1309 que foi eliminada, decorrente da identificação da Albufeira do 

Paço, originando 2 massas de água fortemente modificadas (PT06SAD1309A e PT06SAD1309B), 

conforme referido no capítulo 1.4.  

Assim, no 2º ciclo estão delimitadas 161 massas de água rios, 7 de transição e 3 costeiras, num total 

de 171. A listagem das massas de água para o 2º ciclo é apresentada no Anexo I. 

 

1.3. Revisão da delimitação de massas de água subterrânea 

A metodologia preconizada para identificação e delimitação das massas de água subterrâneas teve 
em linha de conta os princípios orientadores da Diretiva Quadro da Água e do Guia n.º 2 
άLŘŜƴǘƛŦƛŎŀǘƛƻƴ ƻŦ ²ŀǘŜǊ .ƻŘƛŜǎέ ό9/Σ нлло). 

Neste sentido, a primeira etapa consistiu em individualizar o substrato rochoso onde se encontra o 
volume de água subterrânea. Esta individualização teve em conta os três meios hidrogeológicos 
(porosos, cársicos e fraturados), tendo-se gizado diferentes abordagens metodológicas para 
individualizar massas de água nos diferentes tipos de meios.  

Foram igualmente tidas em consideração na individualização das massas de água as pressões 
significativas que colocam a massa de água em risco de não cumprir os objetivos ambientais. Nestes 
casos procurou-se dividir a massa de água, tendo em conta o modelo conceptual de fluxo 
subterrâneo, individualizando as que têm Bom estado daquelas com estado inferior a Bom. 

A aplicação do processo de delimitação do 1º ciclo de planeamento na RH6 originou 8 massas de 

água subterrânea. Com a revisão para o 2º ciclo foram delimitadas 2 novas massas de água 

subterrânea, eliminada 1 e alterada a delimitação de 2 massas de água (Figura 1.4). Salienta-se o 

caso da massa de água PTO32 que foi eliminada, originando 2 novas massas de água (PTO34 e 

PTO35). 

O Quadro 1.2 apresenta as alterações realizadas, entre o 1º e o 2º ciclo, na delimitação das massas 
de água subterrâneas. 

Quadro 1.2 ς Alterações às massas de água subterrâneas na RH6 

Designação  
Área 
(km2) 

Tipo de 
aquífero 

Meio 
hidrogeológico 

Código  
Justificação 

1º ciclo 2º ciclo 

Maciço antigo 

indiferenciado da 

bacia do Sado 

2711 Livre Fissurado PTA0x1RH6 PTA0x1RH6_C2 

Revisão da 

delimitação, com base 

na informação 

geológica, para 

eliminar lacunas 

existentes. 

Zona sul 

Portuguesa da 

bacia do Sado 

2113 Livre Fissurado PTA0z1RH6 PTA0z1RH6_C2 
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Designação  
Área 
(km2) 

Tipo de 
aquífero 

Meio 
hidrogeológico 

Código  
Justificação 

1º ciclo 2º ciclo 

Sines - zona norte 183 
Livre a 

confinado 
Cársico 

PTO32 

PTO34 

Foram identificadas 

zonas que apresentam 

pressões significativas, 

colocando a massa de 

água em risco de não 

cumprir os objetivos 

ambientais, pelo que a 

massa de água foi 

dividida. Assim, tendo 

em conta o modelo 

conceptual de fluxo 

subterrâneo, 

individualizaram-se as 

massas de água com 

Bom estado das com 

estado inferior a Bom. 

Sines - zona sul 67 
Livre a 

confinado 
Cársico PTO35 

 

Assim, no 2º ciclo estão delimitadas 9 massas de água subterrânea, cuja listagem é apresentada no 

Anexo I. 

 

Águas superficiais e ecossistemas terrestres dependentes 

No âmbito do 1º ciclo foi efetuada uma primeira tentativa de identificação e caracterização dos 
sistemas aquáticos e dos ecossistemas terrestres dependentes das águas subterrâneas.  

Relativamente aos sistemas aquáticos dependentes das águas subterrâneas considera-se ser ainda 
um tema com algumas lacunas de informação, pretendendo-se nesta fase, identificar apenas as 
zonas de interação mais relevantes entre as massas de águas superficiais e as massas de água 
subterrâneas, tendo por base a informação inventariada no 1º ciclo. Este tema será abordado de 
forma detalhada na última fase do 2º ciclo de planeamento. 

No que concerne à identificação dos ecossistemas terrestres dependentes das águas subterrâneas, a 
abordagem gizada no 1º ciclo recorreu fundamentalmente à informação resultante da 
implementação das diretivas relacionadas com este tema, como a Diretiva 92/43/CEE (Diretiva 
Habitats). Por outro lado, tendo por base critérios climatológicos, hidrológicos e hidrogeológicos e as 
especificidades dos ecossistemas, procedeu-se a uma primeira seleção de todos os ecossistemas 
terrestres com algum grau de dependência das massas de águas subterrâneas. Nesta fase está a ser 
desenvolvida uma metodologia harmonizada a nível nacional para identificação e caracterização dos 
ecossistemas terrestres dependentes das águas subterrâneas, cujos resultados serão incluídos na 
última fase do 2º ciclo de planeamento. 

 

1.4. Revisão de massas de água fortemente modificadas ou artificiais 

Em cada ciclo de planeamento é possível identificar e designar massas de água fortemente 
modificadas (HMWB), sempre que se verifique: 

¶ A existência de alterações hidromorfológicas significativas derivadas de alterações físicas; 

¶ Que estas alterações hidromorfológicas não permitem atingir o bom estado ecológico; 

¶ A alteração substancial do seu carácter devido a alterações físicas derivadas da atividade 
humana. 
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O processo de identificação e designação de massas de água fortemente modificadas segue o 
conjunto de etapas definidas no Documento Guia HMWB ς WG 2.2. e encontra-se descrito no Anexo 
II. Este processo iterativo, de acordo com o esquema apresentado no referido anexo, poderá ser 
retomado e alterado em cada ciclo de 6 anos considerado na DQA, ou seja, massas de água 
identificadas ou designadas num primeiro ciclo poderão não o ser em ciclos seguintes e outras que 
não o foram inicialmente poderão ser posteriormente designadas. 

Baseada nos critérios expostos anteriormente e no processo iterativo definido no Documento Guia 
HMWB ς WG 2.2. a identificação das massas de água fortemente modificadas considerou: 

1. As albufeiras (com usos considerados no artigo 4.º da DQA) com uma área inundada superior 
a 0,4 km2; 

2. As albufeiras com captação de água para abastecimento foram consideradas 
independentemente da sua área, desde que impliquem a alteração substancial do carácter 
da massa de água; 

3. Os troços de rio a jusante de barragens, com alterações hidromorfológicas significativas; 
4. Os troços de rio urbanizados; 
5. Os canais de navegação e portos. 

No 1º ciclo foram delimitadas 49 massas de água fortemente modificadas (19 lagos, 28 rios e 2 de 

transição). 

Com a revisão para o 2º ciclo foram delimitadas duas novas massas de água fortemente modificadas 

verificando-se a alteração de 19 massas da categoria lagos para rios, 6 da categoria rios naturais para 

fortemente modificados e uma de fortemente modificada para natural (Figura 1.3). Salienta-se o 

caso da massa de água natural da categoria rios PT06SAD1309 que foi eliminada, decorrente da 

identificação da Albufeira do Paço, originando 2 massas de água fortemente modificadas 

(PT06SAD1309A e PT06SAD1309B). A listagem das massas de água para o 2º ciclo (54 rios e 2 de 

transição num total de 56) é apresentada no Anexo I. 

No Quadro 1.3 apresentam-se as alterações realizadas na RH5 entre o 1º e o 2º ciclo.  

Quadro 1.3 ς Alterações às massas de água fortemente modificadas na RH6 

Bacia 
hidrográfica 

Categoria Designação  
Código  

Justificação 
1º ciclo 2º ciclo 

Sado Rio 

Ribeira de Canhestros 

(HMWB - Jusante B. 

Paço) PT06SAD1309 

PT06SAD1309A Nova massa de água 

identificada no processo de 

revisão. 
Sado Rio Albufeira do Paço PT06SAD1309B 

Sado Rio Ribeira do Livramento PT06SAD1200 PT06SAD1200 

Massa de água identificada 

como fortemente modificada 

decorrente do levantamento 

das regularizações fluviais 

efetuado.  

Sado Rio Ribeira de Algalé PT06SAD1274 PT06SAD1274 Massa de água identificada 

como fortemente modificada 

com base na aplicação da 

metodologia de comparação 

entre o regime hidrológico 

natural e o regime 

modificado (diferenças de 

escoamento) e no 

conhecimento pericial.  

Sado Rio Ribeira do Vale do Ouro PT06SAD1305 PT06SAD1305 

Sado Rio Ribeira do Outeiro PT06SAD1323 PT06SAD1323 Massa de água identificada 
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Bacia 
hidrográfica 

Categoria Designação  
Código  

Justificação 
1º ciclo 2º ciclo 

- Rio Ribeira de Melides PT06SUL1637 PT06SUL1637 como fortemente 

modificada, com base em 

novos dados de 

monitorização da 

hidromorfologia (pontuações 

do índice HMS). 

- Rio Ribeira da Cascalheira PT06SUL1639 PT06SUL1639 

Sado Rio 
Ribeira de Odivelas 
(Jusante B. Alvito) 

PT06SAD1282 PT06SAD1282 

Massa de água identificada 

como natural decorrente da 

implementação do regime de 

caudais ecológicos na 

Albufeira de Alvito. 

Mira Rio Albufeira Santa Clara PT06MIR1392 PT06MIR1392 - 

Sado Rio Açude Vale das Bicas PT06SAD1193 PT06SAD1193 - 

Sado Rio 
Albufeira Venda Nova 
(Sado) 

PT06SAD1203 PT06SAD1203 - 

Sado Rio Albufeira Tourega PT06SAD1209 PT06SAD1209 - 

Sado Rio Albufeira Pego do Altar PT06SAD1235 PT06SAD1235 - 

Sado Rio Albufeira Vale da Arca 2 PT06SAD1249 PT06SAD1249 - 

Sado Rio 
Albufeira Herdade de 
Vale da Lameira 

PT06SAD1250 PT06SAD1250 - 

Sado Rio Albufeira S.Brissos 1 PT06SAD1252 PT06SAD1252 - 

Sado Rio Albufeira Rasquinha PT06SAD1265 PT06SAD1265 - 

Sado Rio Açude Vale Coelheiros PT06SAD1268 PT06SAD1268 - 

Sado Rio Albufeira Alvito PT06SAD1273 PT06SAD1273 - 

Sado Rio 
Albufeira Trigo de 
Morais - Vale do Gaio 

PT06SAD1276 PT06SAD1276 - 

Sado Rio Albufeira Odivelas PT06SAD1290 PT06SAD1290 - 

Sado Rio Albufeira Roxo PT06SAD1331 PT06SAD1331 - 

Sado Rio Albufeira Daroeira PT06SAD1335 PT06SAD1335 - 

Sado Rio Albufeira Fonte Serne PT06SAD1340 PT06SAD1340 - 

Sado Rio Albufeira Campilhas PT06SAD1345 PT06SAD1345 - 

Sado Rio 
Albufeira Monte da 
Rocha 

PT06SAD1361 PT06SAD1361 - 

- Rio Albufeira Morgavel PT06SUL1645 PT06SUL1645 - 

As novas barragens construídas estão integradas no Empreendimento de Fins Múltiplos de Alqueva 
que é um projeto estruturante no Sul de Portugal assumindo-se como investimento fundamental 
para o desenvolvimento regional. 

Importa salientar que grande parte das massas de água identificadas como fortemente modificadas 
está, em regra, associada a mais do que um uso principal (abastecimento público, produção de 
ŜƴŜǊƎƛŀ ǊŜƴƻǾłǾŜƭΣ ƛǊǊƛƎŀœńƻΣ ƴŀǾŜƎŀœńƻΣ Χύ ǉǳŜ ƴńƻ ǇƻŘŜƳ ser realizados, por motivos de 
exequibilidade técnica ou de custos desproporcionados, por outros meios. A identificação destas 
massas de água foi realizada atendendo aos usos existentes, cuja manutenção é determinante ao 
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nível socioeconómico, inviabilizando assim a renaturalização das massas de água de modo a atingir o 
Bom estado.  

As massas de água identificadas e designadas como fortemente modificadas, que em resultado de 

alterações físicas derivadas da atividade humana adquiriram um caráter substancialmente diferente, 

encontram-se caracterizadas de uma forma mais exaustiva nas fichas constantes do Anexo III, 

conforme estabelecido no Anexo II da DQA. 

A Figura 1.2. apresenta a distribuição das massas de água identificadas como fortemente modificadas 
(MA) da categoria rios (albufeiras) pelos usos existentes. 

 

 

Figura 1.2 ς Principais usos identificados nas massas de água fortemente modificadas na RH6 

A identificação de uma massa de água como artificial (AWB) (artigo 4.º da DQA) tem em conta todas 
as massas de água criadas pela atividade humana. Para tal consideraram-se todos os canais artificiais 
com uma área superior a 0,5 km2. Na RH6 foram identificadas 7 massas de água artificiais no 1º ciclo, 
não tendo existido alterações no 2º ciclo (Anexo I).  

 

1.5. Síntese da delimitação das massas de água superficial e subterrânea 

O Quadro 1.4, a Figura 1.3 e a Figura 1.4 apresentam as massas de água por categoria identificadas 
na RH6, para o 2º ciclo de planeamento. A listagem das massas de água para o 2º ciclo é apresentada 
no Anexo I. 
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Quadro 1.4 ς Massas de água por categoria identificadas na RH6 

Categoria  
Naturais 

(N.º) 

Fortemente 
modificadas 

(N.º) 

Artificiais 
(N.º) 

TOTAL 
(N.º) 

S
u
p
e

rf
ic

ia
is Rios  161 54 7 222 

Águas de transição 7 2 - 9 

Águas costeiras 3 - - 3 

SUB-TOTAL 171 56 7 234 

Subterrâneas 9 - - 9 

TOTAL 180 56 7 243 

 

 

Figura 1.3 ς Delimitação das massas de água superficiais na RH6 
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Figura 1.4 ς Delimitação das massas de água subterrâneas na RH6 

 

A percentagem de massas de água fortemente modificadas e artificiais corresponde a cerca de 36,8 
% face às massas de água superficiais naturais.  

 

1.6. Revisão das zonas protegidas 

 Zonas de captação de água para a produção de água para consumo humano 

Massas de água superficial 

No âmbito do n.º 1 do artigo 7º (Águas utilizadas para captação de água potável) da DQA, devem ser 
identificadas, em cada região hidrográfica, as massas de água destinadas à captação de água para 
consumo humano que forneçam mais de 10m3/dia em média ou, que sirvam mais de 50 pessoas, 
bem como as massas de água previstas para esse fim. 

O Decreto-Lei n.º 236/98, de 1 de agosto, estabelece normas, critérios e objetivos de qualidade com 
a finalidade de proteger o meio aquático e melhorar a qualidade das águas em função dos seus 
principais usos. Determina no seu artigo 6º que sejam inventariadas e classificadas as águas 
superficiais destinadas à produção de água para consumo humano. 

No âmbito da Diretiva 98/83/CE, de 3 de novembro, relativa à qualidade da água destinada ao 
consumo humano e transposta para o direito nacional através do Decreto-Lei n.º 243/2001, de 5 de 
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setembro e alterado pelo Decreto-Lei n.º 306/2007, de 27 de agosto, deverão ser inventariados os 
sistemas de abastecimento que servem mais de 50 habitantes ou produzem mais de 10 m3/dia em 
média, limites estes também referidos no artigo 7º da DQA. 

Na RH6 foram identificadas 5 captações de água para abastecimento público (Quadro 1.5 e Figura 
1.5.). 

Quadro 1.5 ς Zonas de captação de água superficial para a produção de água para consumo humano na RH6 

Categoria 
Zonas protegidas 

(N.º) 
Massas de água 
abrangidas (N.º) 

Rios (Albufeiras) 4 4 

Rios 1 1 

TOTAL 5 5 

 

 

Figura 1.5 ς Zonas de captação de água superficial para a produção de água para consumo humano na RH6 

 

Complementarmente, as origens de água superficiais para abastecimento público têm um 
instrumento preventivo para assegurar a proteção deste recurso conferido pelo Decreto-Lei n.º 226-
A/2007 de 31 de maio e pela Portaria n.º 1114/2009, de 29 de setembro, que estabelece os 
perímetros de proteção para captações de águas superficiais destinadas ao abastecimento público. O 
perímetro de proteção constitui uma área contígua à captação na qual se interditam ou condicionam 
as atividades suscetíveis de causarem impacte significativo no estado das águas superficiais, 
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englobando as zonas de proteção imediata e alargada, delimitadas por estudos, onde se estabelecem 
restrições (conforme Portaria n.º 1114/2009, de 29 de setembro). 

Para as captações localizadas em albufeiras de águas públicas o Decreto-Lei n.º 107/2009, de 15 de 
maio, garante uma faixa de proteção de 500 m a partir do futuro nível pleno de armazenamento 
(NPA), para onde estão já definidas medidas de salvaguarda da massa de água, nomeadamente, os 
seguintes condicionamentos ou proibições:  

a) A execução de operações urbanísticas e de atividades agrícolas nas ilhas existentes no plano de 
água; 

b) A execução, nas áreas interníveis, de obras de estabilização e consolidação, bem como a 
realização de atividades agrícolas; 

c) O abeberamento do gado, nas albufeiras de utilização protegida; 
d) A instalação ou ampliação de estabelecimentos de aquicultura; 
e) A extração de inertes, salvo quando realizada nos termos e condições definidos na Lei da Água e 

no regime jurídico de utilização dos recursos hídricos; 
f) A rejeição de efluentes de qualquer natureza, mesmo quando tratados, tanto no plano de água 

como nas linhas de água diretamente afluentes; 
g) A deposição, o abandono, o depósito ou o lançamento de entulhos, sucatas ou quaisquer outros 

resíduos; 
h) A introdução de espécies não indígenas da fauna e da flora, em incumprimento da legislação em 

vigor; 
i) A lavagem e o abandono de embarcações; 
j) A prática de atividades passíveis de conduzir ao aumento da erosão, ao transporte de material 

sólido para o meio hídrico ou que induzam alterações ao relevo existente, nomeadamente as 
mobilizações de solo não realizadas segundo as curvas de nível, a constituição de depósitos de 
terras soltas em áreas declivosas e sem dispositivos que evitem o seu arraste; 

k) A instalação de estabelecimentos industriais que, nos termos do regime do exercício da atividade 
industrial, aprovado pelo Decreto -Lei n.º 209/2008, de 29 de outubro, sejam considerados de 
tipo 1; 

l) A instalação ou ampliação de aterros destinados a resíduos perigosos, não perigosos ou inertes; 
m) A prática de atividades desportivas que possam constituir uma ameaça aos objetivos de proteção 

dos recursos hídricos, que provoquem poluição ou que deteriorem os valores naturais, e que 
envolvam designadamente veículos todo-o-terreno, motocross, moto-quatro, karting e atividades 
similares; 

n) As operações de loteamento e obras de urbanização; 
o) A realização de aterros ou escavações; 
p) A instalação ou ampliação de campos de golfe; 
q) A aplicação de fertilizantes orgânicos no solo, nomeadamente efluentes pecuários e lamas. 

Quando se revele necessário o referido decreto-lei prevê ainda, em função dos objetivos de proteção 
específicos dos recursos hídricos em causa, a elaboração do Programa de Albufeira de Águas Públicas 
(PAAP), aprovado por Resolução do Conselho de Ministros. Sempre que são identificadas captações 
superficiais destinadas à produção de água para consumo humano é definida uma área de proteção 
onde não é permitida outra utilização. 

O Quadro 1.6 apresenta as albufeiras de águas públicas classificadas na RH6 e os Planos de 
Ordenamento de Albufeira de Águas Públicas (POAAP) aprovado e publicados ainda ao abrigo de 
anterior legislação. 

Quadro 1.6 - Planos de ordenamento de albufeiras de águas públicas na RH6 

Albufeira POAAP 

Designação Classificação Situação Documento Legal 

Alvito Protegida Aprovado e publicado 
RCM n.º 151/98, de 26 de 
dezembro 
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Albufeira POAAP 

Designação Classificação Situação Documento Legal 

Determinada a revisão RCM n.º 106/2005, de 28 de junho 

Campilhas Utilização Livre Aprovado e publicado RCM n.º 17/2007, de 5 de fevereiro 

Corte Brique Utilização Livre - - 

Fonte Serne Utilização Livre Aprovado e publicado RCM n.º 15/2007, de 31 de janeiro 

Monte da Rocha Protegida Aprovado e publicado 
RCM n.º 154/2003, de 29 de 
setembro 

Monte Gato Utilização Livre - - 

Monte Miguéis Utilização Livre - - 

Morgavel Protegida - - 

Odivelas Utilização Livre Aprovado e publicado 
RCM n.º 184/2007, de 21 de 
dezembro 

Pêgo do Altar Utilização Livre Aprovado e publicado 
RCM n.º 35/2005, de 24 de 
fevereiro 

Roxo Protegida Aprovado e publicado RCM n.º 36/2009, de 11 de maio 

Santa Clara Protegida Aprovado e publicado 
RCM n.º 185/2007, de 21 de 
dezembro 

Vale de Gaio Utilização Livre Aprovado e publicado 
RCM n.º 173/2008, de 21 de 
novembro 

 

Massas de água subterrânea 

No âmbito do n.º 1 do artigo 7º (Águas utilizadas para captação de água potável) da DQA, devem ser 
identificadas, em cada região hidrográfica, as massas de água destinadas à captação de água para 
consumo humano que forneçam mais de 10 m3/  dia em média ou, que sirvam mais de 50 pessoas, 
bem como as massas de água previstas para esse fim. 

Em Portugal as várias massas de água subterrâneas identificadas são suscetíveis de fornecer um 
caudal superior aos 10 m3/dia, sendo na sua generalidade utilizadas para consumo humano, atual e 
futuro. Assim, as massas de água que atualmente não constituem origens de água para 
abastecimento público são consideradas reservas estratégicas. As águas subterrâneas têm 
desempenhado um importante papel nos períodos de seca, suprimindo as necessidades de água das 
populações, pelo que o nível de proteção tem de ser semelhante ao das origens atuais, no sentido de 
preservar a qualidade da água subterrânea para que possa ser utilizada nos períodos críticos. 

Na RH6 existem captações de água subterrânea destinadas à produção de água para consumo 
humano, que abrangem 8 massas de água e cuja localização se apresenta na Figura 1.6. 



 

15 

 

Figura 1.6 ς Zonas de captação de água subterrânea para a produção de água para consumo humano na RH6 

 

Complementarmente, as origens de água subterrânea para abastecimento público têm um 
instrumento preventivo para assegurar a proteção deste recurso conferido pelo Decreto-Lei n.º 
382/99 de 22 de setembro, que estabelece os perímetros de proteção para captações de águas 
subterrâneas destinadas ao abastecimento público. Os perímetros de proteção constituem áreas em 
torno da captação, delimitadas por estudos hidrogeológicos, onde se estabelecem restrições de 
utilidade pública ao uso e ocupação do solo.  

Na RH6, no período 2010-2013, não foram publicadas portarias a estabelecer perímetros de proteção 
para captações de água subterrânea para abastecimento público. 

 

 Zonas designadas para proteção de espécies aquáticas de interesse 
económico 

A Diretiva 78/659/CE do Conselho, de 18 de julho (codificada pela Diretiva 2006/44/CE, de 6 de 
setembro), relativa à qualidade das águas doces superficiais para fins aquícolas ς águas piscícolas, foi 
transposta para o direito nacional através do Decreto-Lei n.º 236/98, de 1 de agosto, que estabelece 
normas, critérios e objetivos de qualidade com a finalidade de proteger o meio aquático e melhorar a 
qualidade das águas em função dos seus principais usos. O seu artigo 33º determina que sejam 
classificadas as águas piscícolas, divididas em águas de salmonídeos, águas de ciprinídeos e de 
transição (onde ocorrem simultaneamente salmonídeos e ciprinídeos mas que deverão ser 
consideradas como águas de salmonídeos para efeitos da fixação de normas de qualidade) tendo o 
Aviso n.º 12677/2000 -2ª série-, de 17 de julho, procedido a essa classificação.  

O Quadro 1.7 e a Figura 1.7 apresentam o número de massas de água classificadas como águas 
piscícolas, na RH6. 
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Quadro 1.7 ς Águas piscícolas classificadas na RH6 

Tipo 

Zonas protegidas 

N.º  
Comprimento 

(km) 
Massas de água 
abrangidas (N.º) 

Salmonídeos 0 0 0 

Ciprinídeos 5 386 28 

TOTAL 5 386 28 

 

 

Figura 1.7 ς Troços piscícolas na RH6 

 

A Diretiva 79/923/CE do Conselho, de 30 de outubro, relativa à qualidade das águas do litoral e 
salobras para fins aquícolas ς águas conquícolas, foi transposta para o direito nacional através do 
Decreto-Lei n.º 236/98, de 1 de agosto, que revogou o Decreto-Lei n.º 74/90, de 7 de março, 
estabelecendo normas, critérios e objetivos de qualidade com a finalidade de proteger o meio 
aquático e melhorar a qualidade das águas em função dos seus principais usos. Estabelece no seu 
artigo 41º que sejam classificadas as águas conquícolas. Até ao momento não houve classificação de 
águas conquícolas. 

A Diretiva 91/492/CEE, do Conselho, de 15 de julho, com as alterações introduzidas pela Diretiva 
97/61/CE, do Conselho, de 20 de outubro, aprova as normas sanitárias relativas à produção e à 
colocação no mercado de moluscos bivalves vivos, transposta para o direito nacional através do 
Decreto-Lei n.º 112/95, de 23 de maio, alterado pelo Decreto-Lei n.º 293/98, de 18 de setembro. De 
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acordo com a legislação em vigor relativa ao controlo de salubridade dos bivalves destinados ao 
consumo humano, obriga à definição e classificação de áreas de produção de moluscos bivalves 
vivos, entendendo-se por zona de produção, de acordo com o Regulamento (CE) n.º 853/2004 do 
tŀǊƭŀƳŜƴǘƻ 9ǳǊƻǇŜǳ Ŝ Řƻ /ƻƴǎŜƭƘƻΣ ŘŜ нф ŘŜ ŀōǊƛƭΣ άǉǳŀƭǉǳŜǊ ǇŀǊǘŜ ŘŜ ǘŜǊǊƛǘƽǊƛƻ ƳŀǊƛƴƘƻΣ ƭŀƎǳƴŀǊ ƻǳ 
estuarino que contém bancos naturais de moluscos bivalves ou áreas utilizadas para a cultura de 
mƻƭǳǎŎƻǎ ōƛǾŀƭǾŜǎΣ ŜƳ ǉǳŜ ƻǎ ƳƻƭǳǎŎƻǎ ōƛǾŀƭǾŜǎ ǾƛǾƻǎ ǎńƻ ŎƻƭƘƛŘƻǎέΦ 

A aplicação a Portugal da regulamentação comunitária relativa à definição e classificação das zonas 
de produção foi realizada pela Portaria n.º 1421/2006, de 21 de dezembro, que define as regras de 
higiene específicas para a produção e comercialização de moluscos bivalves, equinodermes, 
tunicados e gastrópodes marinhos vivos. De acordo com o artigo 3º desta Portaria compete ao 
Instituto Português do Mar e da Atmosfera, I.P., proceder à classificação das zonas de produção de 
moluscos bivalves vivos, com fixação da sua localização e respetivos limites. A última classificação das 
zonas de produção foi publicada no Despacho n.º 15264/2013, de 22 de novembro, alterado pelos 
Despachos n.º 3244/2014, de 27 de fevereiro e n.º 7443/2014, de 6 de junho. 

Na RH6 existem 4 zonas de produção de moluscos bivalves que abrangem 12 massas de água, sendo 

que 9 são da categoria águas de transição, 2 da categoria águas costeiras e 1 da categoria rios. Na 

Figura 1.8 apresenta-se a zona de produção de moluscos bivalves existente na RH6. 

 

Figura 1.8 ς Zonas de produção de moluscos bivalves na RH6 
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 Zonas designadas como águas de recreio 

A Diretiva 2006/7/CE do Parlamento Europeu e do Conselho, de 15 de fevereiro, relativa à gestão da 
qualidade das águas balneares, transposta para o direito nacional através do Decreto-Lei n.º 
135/2009, de 3 de junho, estabelece o regime jurídico de identificação, gestão, monitorização e 
classificação da qualidade das águas balneares e de prestação de informação ao público sobre as 
mesmas. Determina no seu artigo 4.º que se proceda à identificação das águas balneares.  

Em 2013 foram identificadas na RH6 31 águas balneares de acordo com a Portaria n º 178/2013, de 
13 de maio (Quadro 1.8 e Figura 1.9). 

Quadro 1.8 ς Águas balneares identificadas na RH6 

Categoria Zonas protegidas (N.º) 
Massas de água 
abrangidas (N.º) 

Águas costeiras e de transição 31 5 

 

 

Figura 1.9 ς Águas balneares identificadas na RH6 

 

 Zonas designadas como zonas sensíveis em termos de nutrientes 

A Diretiva 91/271/CEE do Conselho, de 21 de maio, relativa ao tratamento das águas residuais 
urbanas, alterada pela Diretiva 98/15/CE da Comissão, de 27 de fevereiro, foi transposta para o 
direito nacional, respetivamente, pelo Decreto-Lei n.º 152/97, de 19 de junho (alterado pelos 
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Decretos-Lei nos 149/2004, de 22 de junho e 198/2008 de 8 de outubro) e pelo Decreto-Lei n.º 
348/98, de 9 de novembro.  

O último processo de revisão da designação de zonas sensíveis, que deve ocorrer de 4 em 4 anos, 
conduziu à identificação, de 25 zonas sensíveis e de 1 zona menos sensível, sujeitas a uma carga 
bruta de cerca de 3 676 000 e.p., ou seja, aproximadamente, 32% da carga total do continente. Está 
em estudo o processo de revisão de zonas sensíveis que deverá ocorrer até ao fim de 2015. 

No âmbito da DQA importa considerar as zonas sensíveis designadas ao abrigo do critério a) do 
Anexo II do Decreto-Lei n.º 152/97, de 19 de junho, para zonas eutróficas ou em vias de eutrofização. 
Para o continente foram designadas 12 zonas sensíveis eutróficas ou em vias de eutrofização. 

Na RH6 estão designadas 2 zonas sensíveis em termos de nutrientes indicadas no Quadro 1.9 e 
apresentadas na Figura 1.10. 

Quadro 1.9 ς Zonas designadas sensíveis em termos de nutrientes na RH6 

Zona sensível Massa de água 

Designação Código Designação Código 

Albufeira de Vale do Gaio PTLK21 Albufeira de Vale do Gaio PT06SAD1276 

Albufeira do Roxo PTLK22 Albufeira do Roxo PT06SAD1331 

 

 

Figura 1.10 ς Zonas sensíveis na RH6 

 


























































































































































































































































